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RGS ENGENHARIA S.A., em recuperação judicial, inscrita

no CNPJ sob. no 19.368.227nAAç12, estabelecida na Rua

Cândido Portinari, no 55, por seu representante legal

(Procurador), Vanderlei Antonio Simionatto, RG 4043658857

e CPF 595.183.670-00, infra-assinado, IMPUGNAR o Edital

de Concorrência Eletrônica n" A512O26, nos termos do artigo

164 da Lei n" 14.133121.

1. DA TEMPESTIVIDADE E LEGITIIIIIDADE

O Direito à impugnação do Edital encontra-se determinado na Lei 14.133121,

que assim díspÕe:

Art. 1&1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de

licitação por inegularidade na aplicaçâo desta Lei ou para solicitar

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3

(três) dias úteis antes da data de abertura do ceÉame.

Parágrafo único. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento

será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (tr,ês) dias úteis,

limitado ao último dia útilanterior à data da abertura do certame.

Além disso, o Editalassim estabelece:
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4 - DA |MFUG§ÂçÃO AO E§ÍTAr E DO PEOIDO OÊ E§CL*RECtMEâÍre

4.1 - Até O3 ttrêsl dias uteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
4.2 - A impugnação poderâ sÊr realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
edÍn@vi,lalÇn$glo. r§.gov. br.

De talsorte gue, em tendo sido agendada para o dia 03106nA26 a data de
abertura, o 30 dia útil anterior é o dia 29/05, pelo que a empresa apresenta o pedido
de impugnação.

2. DO§ ITENS TMPUGNÂDOS - TNDEVTDA RESTRIçÃO AO COMPETITORIO

PELO ESTABELECIMEhITC DE CRrTÉR|OS DE AFERIÇÃO DE LISUIDEZ

t$,4EiltATA {!tr} ffi #RAiJ pE ffiN§ivn§AíHffirlüT* TtrTAL {trT}

Ao analisar o Edital constatã-sÊ que a peÇa editalíeia promove ê Êxigência de

índices contábeis, a serem adotados na aferição da capacidade econômica das

licitantes, para fins de habilitação, não usuais o[I em dernasia coÍTr â realidade do

mercado.

lsso, pois assim dispõe o item 1A.4.2, do Edital:

Os índir*e mínirnor aceitávpis daverão lcr ãprêsented*s de forrta abietiva, âtTãvés dar scguinter
fôrmghrl

10.4.2,l - índice de liquidez Geral {ltG} = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Pra:o}

/ {Passivo Circulante + Passivo Não Circulante}l isual nu superior r 1 {um}.
l0.tt.Z.e - índice de Solvência 6er*l {lSG} = {Âtivo Total} / {Passivo Circulante + Passivo

Nâo CirculantÊ): itu.l ou rup*rior a I {um}.
10.4.2.3 - índice de Liquidee Corrente tllcl = {Ativc Clrculante} I {Passivo Circulante};

igual ou *uparior e 1 {uml.
10.4.2.rt - índice de Liquidez lmediata {lll} = {Disponibilidades/Passivo Circulante}:

igual ou auperior a O,90.

10"4.2.5 - índice de Endividamento Total (ET)= {Passiva Circulante + Passivo Nâo

Circulantel Ativo Total): igual cu inftrior e O,5§.

19,4.3 - Comprovação gue a Licitante p«rssui capital social ou patrirnônio líquido
correspondente ô, ns mínimo, lOYa ldez por cento) do valor total estimado da contratação.

Os índices exigidos no presente edital t10.4.2.4 ê 10.4,2.5) estão totalmente fora

do que é usualmente estabelecido em licitações.

A Lei no 14.13312A21 (Nova Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos)

estabelece em seu Art" 69 que a habilitação econôrnico-financeira visa a demonstrar
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a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigaçÕes decorrentes do futuro

contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices

econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório.

Contudo, o § 5o do mesmo artigo é claro ao vedar a exigência de índices e valores

não usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira

suÍiciente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

§ 50 E vedada a exigência de fndices e vatores não usualrnente adotados para a avattação de
situação econômico-financeira suficiente pâra o cumprimento das obrigações decorrentes da iicitaçào

O Tribunal de Contas da União possui dezenas de julgados sobre os

índices econômico-financeiros, que são usualmente utilizados pelo mercado, sendo

que tais índices devem ser sempre justificados, ainda mais quando extrapolam a

normalidade como no presente feito.

Adicionalmente, o Art. 37, XXl, da Constituição Federal, determina que,

no processo de licitação pública, somente serâo permitidas as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigaçÕes. Qualquer exigência que extrapole essa indispensabilidade e restrinja

indevidamente a competitividade e ilegale passívelde anulaçâo.

lsso porque embora os índices usuais em geral sejam considerados

adequados, segundo o entendimento do TCU, tem-se que:

1) O Endividamento Total exigido, qual seja igual ou inferior a 0,50, é

totalmente fora do ordinário, já que o patamar razoável pode variar g11lrg

0.75 a 1.0; e

2) A Liquidez lmediata igualmente solicitada, de 0,9, é desproporcional e

desnecessária.

Nesse sentido, a jurisprudência uníssona do Tribunal de Contas da União:

acónoÃo 3L92l2aL6-Ícu - Plenário

(Voto Relator M inistro-Su bstituto Ma rcos Bemq uerer Costa)
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28. ASSIM. A EXIGÊNCIA NO EDTTAL DE íNDICE

29. 9E ENptvtDAMENTO GEMLApURADO MENOR QUE 0,4 (ITEM 4.2.2.4.
C3) PODE SER CONSID.ERADA EXAGEMDA. Sobre esse valor, vale mencionar, ainda,
os Acórdãos 205120L3, 768/20t2, .29L/2007 e 948/20O7, do ptenário, qgg
aoontam indevida a exioência de índices de endividamento menores
oue í.0. e o voto condutor do Acórdão 2.299/2011-TCU-Plenário que
considerou. para os casos de obras de enuenharia. adqguado_oíndicq
de endividamento total variando entre 0.8 e í.0.

30. Nesse mesmo sentido, transcrevo a seguir trecho do Voto do Ministro Aroldo

Cedraz que embasou o Acórdão 5.372120L2-2ê Câmara:

"2. As principais irregularidades tratam de exigências restritivas à competição,

como: a) Íixação de índices contábeis acima dos usualmente adotados para

aferição da regularidade econômico-financeira e cumprimento dos

compromissos;(...).

(...)

6. Em relação ao item 2.a, ligtdde1
seral - lLG. maior ou igual a í.4. e corrente - lLC. menor ou inferior a
0.5. não utilizados usualmente nara avaliar a situacão financeira das
emprêsas. êncontra-sê em desacordo com art- 3í. § 50. da Lei
8.666/93 e com a IN-MARE 5ií995. Ademais, não foram juntados aos autos

documentos comprobatórios da execução do estudo realizado pela Assessoria

Técnica da Comissão de Licitação nas empreiteiras cadastradas pela Semob, que

demonstrassem a adequação da escolha desses índices para aferir sua

capacidade financeira de honrar seus compromissos."

3í. Desse modo, mesmo que a Lei de Licitações não tenha fixado o limite do índice a

ser adotado, cabe ao gestor defini-lo com base em estudos especÍficos que

demonstrem a necessidade e adequação dos índices adotados, o que não se

verificou nesse certame.

14. Estão corretos os justificantes quando afirmam que a lnstrução Normativa

5/1995 do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado

(MARE) não é exigível de prefeituras municipais. Todavia, não se pretende que tal

lN seja entendida como norma de cumprimento obrigatório pela Prefeitura. A

mesma é apenas uma referência de criterios aceitáveis para a qualificação

econômico-financeira de empresas (...)

15. Tais referenciais se prestam a revelar a incompatibilidade da exigência

formulada no Edital com os parâmetros de mercado e com a prática da

administração pública. (...)

16. Estão corretos os justifi cantes quando afi rmam que a lei não tendo fixado os

índices a serem observados, eles se encontram na esfera de discricionariedade do

gestor.

17- Contudo, não se confunde discricionariedade com arbitrariedade. Como já

mostrado, a exigência formulada é incompatível com a prática da administração

pública e com a realidade de mercado, não tendo sido apresentada na defesa e nem

consta dos autos do processo administrativo referente à lícitação (peças 15 e 16)
RGS Engenharia S.A. I ChIPJ 19.368.227 10001-12
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qualquer justificativa para a adoção dos índices ora questionados, como exiSe o art.

31, § 5e, da Lei 8.666i 1993 (grifou-se):

(...)

18. Saliente-se que a jurisprudência desta Corte de Gontas é
uniformê no sentido de que os valores dos índices contábeis de
qualificação econômico-financeira devem estar devidamente
fundamentados no processo e conter parâmetros atualizados de
mercado de forma a atender à complexidade da obra ou serviço (nesse

sentido os Acórdãos 2299/2OLt, 2L3{20LL, 326l2OtO, 291120A7, LLLO/2OO7 e

779/2OO5, todos do Plenário).

Voto

1"4. Repito: só foram apresentados argumentos no sentido da

segurançafresguardo/zelo na contratação. Os responsáveis não atentaram, com a

mesma preocupação, para a necessidade de assegurar um mínimo de

competitividade ao certame. Deixaram de buscar um índice que pudesse
ser considerado confiável ê, ao mesmo tempo, possibilitasse a
paÉicipação de uma quantidade razoável de empresas. Um dos
princípios a ser preservado em urn certame é a competitividade, que irá
assegurar o melhor prêço. Com pouca competitividade (duas
propostas), não há como afirmar que foi alcançado esse objetivo.

Acórdão 93212013 - TCU - Plenário

74.2.4Cabe destacarque a fixação de índices de liquidez a serem utilizados em

licitações deve guardar relação de razoabiiidade e proporcionalidade com o objeto

a ser atingido, devendo-se fixar parâmetros que não obstante possibilitem obter a

melhor proposta para a Administração Pública, não venham, entretanto, inviabilizar

o caráter competitivo do processo licitatório, conforme preconizado pelo art. 3e da

Lei 8.666/93.

Acórdão 326120{0 - TCU - Plenário

No mesmo sentido, o Acórdâo no 17012A07 - TCU - Plenário decidiu que:

"ausência de justificativa para os valores fixados para os índices contábeis de

qualificação econômico-financeira, o que também está em desacordo com a Lei de

Licitações, que estabelece, em seu art. 3i., § 5e, gue tais índices devem estar

devidamente justificados no processo administrativo que tenha dado início ao

procedimento licitatório, sendo vedada a exigência de índices e valores não

usualmente adotados para a correta avaliação da situação financeira suficiente ao

cumprimento das obrigações decorrentes da licitação."
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Ou seja, conforme se verificou pelas decisões acima reproduzidas, o Grau de

Endividamento tido como "normal" pelo TCU, para fins de habilitação econômica

em processos licitatórios pode variar entre 0,75 e 1,0.

lsso porque, como já mencionado acima, o Tribunal de Contas da União

entende que somente podem ser exigidos os índices de LIQUIDEZ CORRENTE,

LIQUIDEZ GERAL E SOLVÊNCIA GERAL, a bem da aferição da Capacidade

Econômica e Financeira das Licitantes.

De fato, o Anexo ldo Decreto Estadual 36.601/1996, ao estabelecer a

TABELA DE íNDICES CONTABEIS - TlC, informa que somente serão utilizados os

seguintes índices:

Liquidez Corrente;

Liquidez Geral;

Grau de lmobilização;

Endividamento de Curto Prazo:

Endividamento Geral.

Ocorre que, no caso em tela:

O A LTCITANTE POSSUI TODOS OS íNDICES USUAIS DENTRO DOS

PARÂMETROS ESTABELECIDOS PELO TCU E PELO DECRETO

EESTADUAL 36.601 /1 996;

o O Município não apresentou qualquer justificativa, situação

extraordináría ou de alta complexldade, que explicasse a imposição dos

índices não usuais como critério de habilitação econômica na presenie

licitação;

lsso porque, como já mencionado, o Edital não traz qualquer justificativa

para tal exigência, mostrando-se esta direcionadora, evidentemente frustrando o
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caráter competitivo do certame, neste exato sentido é a jurisprudência do Tribunal de

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

REExAME nrcrssÁnro. MANDADo DE SEGUMNçn. uut'rtcínto DE cAMpo BoM.

LlclTAÇÃo. sERVtÇo DE MONTTORAMENTO pOR TMAGENS DE VIAS pÚeLrCRS.

CAPACIDADE ECONÔMICO- FINANCEIRA. iNOICC DE

ENDIVIDAMENTO. Caso êm que a Administração Pública deve

justificar a referida exigência em procedimento administrativo,

conforme preceitua o art.3í, § 5o, da Lei 8.666/932, sendo insuficiente a

simples menção de ser vedada a alteração do referído índice. Portanto, face à

ausência de demonstração de exigência do índice referente ao grau de

endividamento adotado no certame, impõe-se a anulação da Tomada de

Preços n.o 016/í5. Sentença mantida. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME

NECESSÁRIO. (Reexame Necessário, Ne 70068317973, Segunda Câmara Cível,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em: 23-05-

20L6)

lnclusive, tal entendimento está tão sedimentado no Direito Brasíleiro que a

Nova Lei de LicitaçÕes - Lei n' 14.133121 - inovou ao considerar indevida em a

adoçâo de índices não usuais NÃO JUSTIFICADOS pela Administração Pública para

a aferição da capacidade econômico-financeira das empresas licitantes, conforme se

verifica pela leitura do Art. 69, §5o:

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrai' a aptidão

econômica do licitante para cumprir as obrigaçôes decorrentes do futuro

contrato, devendo ser comprovada de forma obietiva, por coeficientês e

índices econômicos previstos no edital, devidamente iustificadgs no

processo licitatório, e será restrita à apreseniação cia seguinte

documentaçâo:

[...] § 5o É vedada a exiqência de indices e valores não usualmente

adotados oara a avaliacão de situacão econômico-financeira suficiente
para o cumprimento das obrigacões decorrentes da licitacão.

Dessa forma, CIs itens ora impugnados irnpÕern a aplicaçáo de coeficiente

considerados como NÃO USUAIS pela jurisprudência do TCU sem, contudo,

apresentar qualquer tipo de justificativa para tanto, o que representa uma restrição
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iNDEV|DA as carátêr cornpetitivo da licitação que á veementemente condenado

pela alínea a, Inciso I, do art. 9" da Lei n" í4.Í3312'! que rezã.

Art. 9o É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitaçÕes

e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

i - aCn-lrirr, píever', rnciurl'ou tcierar. ncs atcs que pratlcar, sltuaçôes que.

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades

cooperativas;

Nesse seiltidü, evüca-se ú concÉito do urincipio da üúmpetitividarje, o qual nãs

palavras do llustre Professor Marçal Justen Filho significa:

"O princípio da competitividade ou oposição indica necessidade de disputa

entre interessados, ou seja. consiste na reprovação de ajustes ou acordos

ail rÊ fi ii(irátrr 2 r'liqnr,lr ÊÍ1tíÉ iirllir1iê(

Ainda sobre o princípio da competitividade ou da oposição, destaca Toshio

Mukai que:

0 princípio da competitividade oLr oposição. indicando a necessidade de

crrsputa entre os inieressados. Essa concepçáo se levada riqorosamente às

últimas consequências, conduziria a invalidade da licitação a que

comparecesse um único ofertante ou, mesrno, em que apenas um dos

licitantes ultrapassasse a fase de licitaçáo. Assim não ocorre. Mas a

construção ien'i a vantagem de destacar um angulo específico do princrpio

da mnralidarla ^nneictanto ria ranrlrranãn a air rctae nr l acnrrl^c n: !êg9l.JPlvg-}gu.!v

frustrem a disputa entre as licitantes.

AIém disso, a adoção, por este Município, do lndice de Grau de

Endividamento <= 0,5, resÍríngirá náo sornenfe â partícipação da lmpugnante,

bem como de outras err?prêsas gue sâôidamente fern-se eonhêcimento que não

se enquadram igualmente no tocante ao exigido para esse índiçe.

Por outro lado, a exigência de índice de liquidez imediata revela-se

desproporcionai e tecnicamente incCImpatívei eCIm o objeio iieitado, eonsistente em

obras de pavimentaçâo, cujo fluxo financeiro é ordinariamente suportado por

medições periódicas e cronograma físico-financeiro previamente estabelecido.
RGS Engenharia S.A. ICNPJ 19.368.22710401-12
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Trata-se de índice contábil não usual em contratações de engenharia pesada,

cuja adoçãa exige motivação técnica específica, nos termos da Súmula 289 da

TCU. A cláusula editalícia restringe indevidamente a competitividade ao privilegiar

empresas com elevada disponibilidade imediata de caixa, sem correlaçâo necessária

com capacidade operacional, técnica ou econômico-financeira efetiva para execução

do objeto.

O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido

de que exigências econômico-financeiras desarrazoadas ou sem justificativa concreta

configuram afronta aos princípios da isonomia, competitividade e seleção da proposta

mais vantajosa.

Diversas jurisprudências tratam a ocorrência à restrição competitiva:

. Súmula 289 do TCU;

. Acórdão 17012007 - Plenário;

. Acórdão229912011 - Plenário;

. Acórdáo 35412016 - Plenário;

. entendimento do TCU sobre vedação de restrição competitiva sem
justificativa concreta.

Portanto, a adequação e retificação dos itens em tela, garantirá, de maneira

isonomia, e, consequentemente, dar maior competitividade ao certame.

Para corroborar a tese apresentada, a lmpugnante traz à tona editais de

Municípios da região, que utilizam índices com limites habituais para regrar seus

certames licitatórios - no caso do endividamento geral, - ou sequer estabelecem o

item nâo usual, destacados a seguir, ressaltando-se que os ediúaÍs iá adotavam o

valar de 0,75 para o Endividanento Total.

Ainda,

RGS Engenharia S.A. ICNPJ 19.§8.22710001-12
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- In*ic* de Llryi&z Cqrente tllCl - deterá ter [lual cu
1.ü0;

b2) - lndise de Lhuirlez GsÍBl (lLGl - dever* wr §ual ou supericr a
1,Í10:

b3) - lrrdice dê SohÉnch Geral {l§G) - dermrá sar §ual ou suparior a
í,00;

b4l - lndice de EÍrdividamenb Tml {ET} - deverá ser §ual ur
infedor a 0-75-

Ê veOada flÊslit*& & Marryo por b*lanceles cir bãtânço
prfr,i$Íb, potlendo â$!§lê rer atudizedo por Índices oficiaia quando
encerrado há rmie de 03 (trê§l meaee ds data da apresenEçâo da
proposh.

$-3"3- ronrprouação da bcs rku4ão ãnaruceira da empresa mediante
obençÉo de índkes de l-iquideu Ger:al [Lüi, Sulvê*ria Êerat {§6} e
L§ui&: Carrente lLCl. çupsrinres a {t3 {um}, ohtidgi pela aplkaçãa
*glir*es form*las:

Âtiffi§.Fc4*lB +[ea§zÉvd aLryp Pram
Farsimürcr$üÍre + hslar*} Í{fio ÊiEubÍtÊ

ArtEkl
Fry5inrc tircr*mte * hssi?§ tf& §iÍEuhfitÊ

ÀtiHCirsdar$e
FFaesiuatkrdnnm

56=

6.3.{. Às enrpre.sãrí c*úa*dm ou nã*l no §lt*[, que
resultadc irferyior ru ig$el õ, $1 {utn} em qurlquer d+* indi*ee
l-iquide{ 6rÍsl (L§}, §olrén*ia 6ÊÍat {$ü} e Liquidez (orrente il(l.
r!*r*rÉl: {rrflipr*w}Í patrlmónie liquid*, ne nrínlmo, dr 1*?á i$er pnr

centa] S;: v*lor *stinucp da e*nlrate $o"

1 Edital de Tomada de Preço n" ?Q/?A23; Processo n" t9t4l2023 - Prefeitura de Getúlio VargaslRS
2 Edital de Pregão n" 9712024; Processo n" 551 - Prefeitura de Getúlio Vargas/RS (Recapeamento entre Getúlio

Vargas e Estação.
RGS Engenharia S.A. I CNPJ 19.§8.22710001'12

Rua Cândido Portinari, no 55 Bairro São Sebastião - Porto Alegre - R§
CEP 91.060-020 - Fone: (51) - 3508-8Ü00

www. rgsengenharia.c,om. br / cadasiro@rgsengenharia,com.br
LOI2L



IIH!r- I3Sã
il) para a comprovação da boa sihração furanceira da empresa, scrão apurados indicm mínirnos

a;cefuáveis, pcla aplicaçáo da sÊguinte formula:

IC
LIQUIDECORRÊNTE: igwl ou*priua 1,0

PC

ÁC r II&LP
LIQUIDEZ GERAI.' ---------*--- = igual ou supaior o 1,0

PC + PELP

PC * PEIP
$Rl(.] DE ENDII'ItulMElÍlO: = indice mtuim: |,fl

ÀT

Onde: ,{C = Atir$ Cirailanre: AD =,4tir,0 üs,p,niwl; ARIP - Arivo Realizàvel a Lonp

Pra:o: .4P :.4tiva Perrnaaeite: ÁT - Á,ivo Total: PC - Passirs Cr'rcürarts,' PELP - Passiw Eniírre/

a Longo Prato: PL * Patrimônio Liquido.

- "Gtrau dg Endlvidõníintor,

PC + PELP

âpl1cando-se a seguinie

GE = ---- resultado ILC < 0,50

AT

ondê: GE : Grau dê Endividamentoi
PC = Passivo Circulante Atlvo Circulante;
PELP = Pàssivo Exigivel à Lonqo Prazoi e
AT = Ãtivo Tctal.

OBs: Sêrá cc,nsiderada lnabLlltadâ a empresa cujo "Grau de
Endividamentü" for superior a O,5O (zero vírgrula cinguenta).

4

Diante de solicitação de retíficação do referido edital do município de Sertão,

foi deferida a impugnação conforme ata em anexo e apresentada pela referência 5:

3 Tomada de Preços ne OU2O23 do Município de Charrua/RS
a Concorrência Eletrônica ns 03/2024 do Município de Sertão/RS

RGS Engenharia S.A. ICNPJ 19.§8.22710001-12
Rua Cándido Portinari, no 55 Baino São Sebastião - Porto Alegre - RS

CEP 91.060-020 - Fone: (51) - 3508-8000
vr/vw. rgsengenharia.com. br / cada§tro@rgsengenharia.com.br
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É caso de acolhimento da impugnação, para:

1) Adequar o edital, estabelecendo fórmula de "grau de endividemento", fixando
de 1,0;

2) Enviar o procedímento para o 'Setor de Engenhâria, em especial a planilha
orçamentária, para que o Departamento Competente retifique a DMT para o
transporte do CBUQ conforme tabelas Tabela SINAPI; ou, justífique de forma
técnica a adoçâo dos critérios quanto ao transporte,

Sertâo RS, aos 25 de junho de 2024

.Ji:!5i.)a': iif:i Lemos

5

E, desta forma, a retificação do editalfoi procedida, acolhendo a impugnaçâo

conforme referência ô:

dJ - "gríu dç lEsddrl,<laqt:rto'. ai:lican,Jo-se â seírii;?tÊ
fér:ruia.'

PC + .FEiP

,38 = ---- rÊSp?tad.- .f!C < ü,50

A?

únde: §ã = §rau C* E'nCiuidamt;tf§,'
FC = passiv'. Circulanie .&ü:.vc CircuLante;
PE-LP = Passi.v* ExiEivet a Iôltgô Fra.sr,' Ê

Àf, = Àtjr,'.' Í,:ltef .

OB§.' Será c;rnsj.derade &ra.hiliüada â sr$§rã54 cuj': "6rau de
.En.Jjvidar*er:ic" frr sup*rjcr a i (8t .

5 Ata acolhendo o pedido de impugnação da Concorrência Eletrônica ne O3/2A24 do Município de Sertão/RS
6 Retificação do edital de Concorrência Eletrônica ns A3/2O24 do Município de SertãolRS

RGS Engenharia S.A. ICNPJ 19.§8.2271W01-12
Rua Cândido Portinari, n" 55 Bairro §ão Sebastião - Porto Alegre - RS

CEP S1.060-020 - Fone: (51) - 3508-8000
wrmr.rgsengenharia.corn.br1cadastro@rgsengenharia.com.br 
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Ainda, apresenta a retificação do Pregâo Eletrônico na 02712024, do município

de Estação, referenciado aqui.

EDITAL DE LICITAÇÃO

Prcgâo Elctrônlco (Lei í4.133)

EDTTAL DE RETIF|eAçÂO DO EDITAL DE ABERTURA

"RetiÍica o ltem 6.3. - Habilitação Econômice'Financeira lefa

"c', o item GRAU DE ENDIVIDAMENTO e altera data de

Abertura do Pregão Eletrônrco o2712024.

O PREFEITO ilUlllClPAL DE ESTAçÂO, R8, no uso de suas 6tíibuiçõês, toma público paÍa enhêcimento

dos interessados, queÍoirealizada RETIFIGAçÃo Do EDÍTAL DE ABERTURA OO PREGÂO ELEÍRÔi{rcO

N" O27 12021, para alterar:

1. Alteração ltem 6.3. - Habilitação Econômbo-Financeira leka'c", o itçm GRAU DE ENDIVIDAMENTO.

2. Altera data de abertura para 09 lpras do dia 10 de julho de 2024,

3. Os demais itens s subitens constantes no Edital do Pregão Eletrônico 42712O24, permarecsm inalterados.

Estação/RS 25 de iunho de 2424.

GEVERSON ZIMMERMANN

Prefeito I\.lunicipal

Nesse mesmo diapasão, apresenta a retificação da Concorrência Eletrônica

n" 0112026, do município de São João da Urtiga, conforme referência L

7 Retificação do edital de Pregão Eletrônico ns O27/2O24 do Município de Estação/RS
RGS Engenharia S.A. I CNPJ 19.§8.22710001-12

Rua Cândido Portinari, no 55 Baino São Sebastiáo - Porto Alegrê - RS
CEP 91 .060-020 - Fone: (51 ) - 3508-8000

w\ Jw.rgsengênharia.com.br / cadastro@rgsengenharia.com.br
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DECIDO:

l. Retificar o edital da Concortêacia Pública n' 001.'2016. especi§camentê oo iteur que trata da

qualificaçâo econôrnico-financdra. paÍa quc o índicc de boa situação §lauccira parse de 0,50 para

rtrenor ou lgual e I.

.1. Detcmrinar a republicaçâo do cdital coru a derida eerreçào. rceürindo-se os prazos legair. nos

tennos da legislaçào ligeute.

3. Dar ampla púlicidade à prerent€ decisào. garaütindo o conhcciruedo por todos or intcrçssados.

hrbliquc-se. Intime-*e. Ctunpra-se.

Sào Joào da Urtiga'RS" ll de abril dc 1016.

CEZAROUUPre roú.do<*ícmdigâted

ZANDONA567769{2 ffi*,
o72 Dlb§2€toaz2l*rtr§Ú

CEZAR OLiMPIO ZÂNDONA

Prtfiito Municipal

I

Em idêntica situação, o Município de Getúlio Vargas, em edital recente

(Concorrência Presencial no 0512026), para abertura no dia 16 de abril, incluiu a

exigência idêntica de ET <= a 0,5 e em sendo apresentada impugnação, procedeu à

retificação, conforme referência 9.

eS. irocc oc fnevi*rçnb Tolrl {ETr, Gdorbdo pcb fúrnr,a:

plc+ pElp

Er!---
AT

Oiúc:
FC=PürsaFCituhnE
PELP - P8ivo ErliYÊf ! [oí|O Prrzo {PfaCJ

ÂI=AüoIobl
soBErta rarão ilrilrr para F6sCtriírcrm lb c.|Ít.rlÊ ü ÉtÍtpÍlsõ
quc ouhrysn Ênfct d. Endhridüt!Êfito&l
tral ül müoÍqlE o,so{}!ío yeStrtr chqraíel aFmalor Ín ô.Lnço
ÜFrcaailodq

8 Retificação do edital de Concorrência Eletrônica ns OU2O26 do Município de São João da Urtiga/RS
RGS Engenharia S.A. I CNPJ 19.§8.2271NO1-12

Rua Cândido Portinari, no 55 Baino Sáo Sebastião - Porto Alegre - RS
CEP 91.060-020 - Fone: (51) - 3508-8000
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Por sua vez, o município de Cacique Doble também teve edital impugnado,

ao qual elaborou a retificação, conforme referência 10.

- A boa situação linanceira será avaliada pela apresentação dos seguintes indices: ILC

(indice de Liquidez Conente) e ILG (indice de Liquidez Geral) igualou superior a 1 (um) e

Grau de Endividamento máximo igual ou m6nor de 0,50 (zero vírgula cinquenta).

resultante da aplicação das seguintes Íórmulas:

| - Liquidez Corrente

ILC = AC

Onde:

LC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

e Retificação do edital de Concorrência n0 05/2026 do Município de Getúlio Vargas/RS
RGS Engenharia S.A. I CNPJ 19.§8.22710001-12

Rua Cândido Portinari, no 55 Bairro Sâo Sebasliáo - Porto Alegre - RS
CEP 91.060-020 - Fone: (51) - 3508-8000

wwvv.rgsengenharia.com.br / cadastro@rgsengenharia"com.br
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ll - Liquidez Geral

tLG= (AC+RLF)
(PC + ELP)

Onde:

LG = Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizávela Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigívela Longo Prazo

lll - Grau de Endividamento

GE= (PC+ELP)
AT

Onde:

GE = Grau de Endividamento

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

AT = Ativo Total

RGS Engenharia S.A. I CNPJ 19.§8.227lOAAlP
Rua Cândido Portinari, no 55 Baino São Sebastião - Porto Alegre - RS

CEP 91.06G020 - Fone: (5í) - 3508-8000
www. rgsengenharia.com. br / cadastro@Ígsengenharia.com.br

L6/2L



Effi!=TGS
I. ENGENI{AGIIA

1. DA RETTFTCAçÃO DO rTEM 5.4 HAB|L|TAçÂO EVCONOMTCO.
FINANCEIRA:

Onde se lê:

- A boa situação linanceira será avaliada pela apresentação dos seguintes

índices: ILC (indlce de Liquidez Conente) e ILG (inclice de Liquidez Geral) igual

ou superior a 1 (um) e Grau de Endividamento máximo igual ou menor de 0,50

(eero virgula cinquenta)" resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

Lela-se:

- A boa situação financeira será avaliada pela apresentação dos seguintes

Índices: ILC (indice de Liquidez Conente) e ILG (indice de Liquidez Geral) igual

ou superior a 1 (um) e Grau de Endividamento máxlmo lgual ou inÍerior a I
(um), resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

2. DA ALTERAÇÂO Oa OATA DA §E§SÃO pÚerrC*

Fica alterada a data de abertura da sessão pública do presente certame
eletronico para o dia 27 de maio de 2026, às 09h00min.

10

Perceba-se que diversos editais de municípios da região, sequer solicitam o

indice de Liquidez lmediata e/ou o Grau de Endividamento.

Finalmente, cabe ainda observar que além dos destaques acima, o proprio

município, Vila Lângaro, estabeleee que as licitantes deverão comprovar patrimônio

líquido, no mínimo de 1Aa/o do valor estimado para a contratação.

10.4.3 - Comproração que a Licitante possui capital socÍal ou patrimônio líquido
correspondente â, no mínimo,lOYo (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

10 Retificação do edital de Concorrência Eletrônica ns 03/2026 do Município de Cacique Doble/RS
RGS trngenharia S.A. i CNPJ 1 9.368.227 I 0001 -'12

Rua Cândido Portinari, no 55 Bairro Sâo Sebastião - Pofio Alegre - RS
CEP 91,06G020 - Fone: (51) - 3508-8000

w\,\M.rgsengenharia.com.br / cadastro@rgsengenharia.com.br
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Não obstante o *lenco de demonstraçÕes do cornpcrtamento de r:runicípios

cicunviziirhüs, na adoção de critérios parâ a elaboração de seus ceúames, quando

acionados por impugnaçÕes, reconhecern os critérios de visível restrição do

competitório e retificam seus editais para que seja possível a maior concorrência, em

prol da maror participaçâo e economia para os cofres públicos.

Por outro lado, fazendo um apanhado nos editais anteriores do município,

sequer consta a exigência de tais itens.

Êstâdo d0 Rio Grande do Sut

i,lunicípio dê Vila l*ângaro
Iíilu lnnguo

(irnrtruirrdrr Qlralkl.xlr dr Yirl;r

EDTTAL DE CONCORXÊrrrCr* pRESfNCTAL N.e 005/3024 -PROCE§§O UCTTATóR|O N.s A45í2024

Abtrtun:23 de dezembro de 2O24.

Horário:9h.
!*rh Secretaria Muoicipal de Administração.
Tipc: lrlüenor preço glokl.
Obfctor Contrataçâo de empresa pra exearçãc de obras
para implantaçãc de pista de caminhada (caminhódromo),
na rua 22 de Outubro, prsieta ctrn extensão de 1{X}2,28m,

compreendendo o trecho desde as proxlrnldades da
Prefeitura Munhipal até o limite da perÍnrctro urharn, nas
imediaçõ* da un'rdade da COTRIIÂL lncfui a pavimentação
de passeioc, impÍantaçâo de ilumina@ pnlblka e de
rnlcrodrenagem plwial, aprotreitando a tnfraestrtrtura
existente.

Em outro edital semêlhante, inclusive envolvendo recursos da mesma fonte

(Programa Pavimenta do Governo do RS), o que consta como "Qualificação

Econômica-Financeira", Í1ão são os índices do presente edital.

RGS Engenharia S A. I CNPJ 19.368.227tÜOU-12
Rua Cândido Portinan, n" 55 Bairo São Sebastião - Porto Alegre - RS

CEP 91.060-020 - Fone: (51) - 3508-8000
www.rgsengenharia.com.br / cadastro@rgsengenharia.com.br
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[stacjo do Rrú (irfindc c,r: Sul

Município de Vila Lângaro Con-struindo Qullid.rdt dt Yid:t

EDITAL DE coNcoRnÊncta N.s oor/2024- PRoCESSo uclTATóRlo I{.s ot7l2o24

Absrtun: 22 de malo de 2024.
Horário:9h.
Locel: Secretaria Municipa! de Administração.
Tipol Menor preço global.
Objcto: Contratação de empresa especializada para

executar pavimentação asfáltica, conforme âs

especificações descritas no proieto técnico, oom recursos

oriundos do Programa Pavimenta - SEDUR/RS, conforrne
processo n.s 23l26mm0093(}.1.

6.4 - Docum.ntoü relativor à QuelificrgXo Econômico-Finrncoire
6.4,1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, em praeo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a

apresentação do documento.
6.1*.2 - Balanço Patrimonial e dernonstraçôes contábeis do último exercício social, iá

exigíveis e apresentados na forma da lei.

Demonstra-se dessa forma que não sâo usualmente exigidos, pela

municipalidade, os tais índices em tela, e ora, impugnados pela licitante, pois

traduzem-se como "não usuais". Por conseguinte, claramente não é costumeiro o

município incluí-los nas peças editalicias.

Ora, quando os critéraos de qualificação e exigências estabelecidos em uma

licitação são excessivamente rigorosos ou desnecessariamente restritivos, pode

acontecer que poucas ou até mesmo nenhuma empresa esteja gualificada para

participar do certarne. lsso pode resultar em falta de concorrência e,

consequentemente, afetar a competitividade.

Além disso, é fundamentalgue os critérios estejam alinhados com o objeto da

licitaçâo e que sejam proporcionais à complexidade e ao valor do contrato, evitando
RGS Engenharia S.A. iCNPJ 19.368.22710001-12

Rua Cândido Portinari, no 55 Bairro São Sebastião - Porto Alegre - RS
CEP 91.06S020 - Fone: (5í) - 3508-8000
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que se tornem obstáculos excessivos para a participação de empresas que possam

executar o serviço ou fornecer o bem licitado de forma adequada.

Assim sendo, deve ser acatada a presente impugnação, promovendo o

Município, a alteração com a retificação do indice Endividamento Total(ET), sob pena

de ANULAçÃO Ao certame em face de flagrantes ilegalidades contidas no instrumentô

convocatório e a supressão do índice de Liquidez lmediata (lll).

O embasamento do pedido demonstra que para o uso deles é necessário

estudo e justificativa para tal exigência, o que nâo consta no edital do certame, ou

seja, ausência de justificativa para tanto.

Portanto, supôe-se que a restrição ao competitório, se mantido o Índice de

Liquidez lmediata e o índice de Endividamento Total, a que se refere o presente edital

A512026, ressalta-se que ouÍras êmpresas gue atuam e executam obras na região

também não dispõem do refertdo Índice requerido, até porque a requerente tem

executado inúmeras obras nos municípios sem ter sequer um problema quanto a

inexecução ou execução fora das condicionantes abrigadas pelos processos

licitatórios.

De maneira nenhuma, a impugnante, afirma que tais índices não possam

ser exigidos, entretanto com um parâmetro adequado, a permitir a sã competição entre

as possíveis licitantes interessadas a participar do certame, considerando a devida

justificativa.

3. DOS REQUERIMENTOS:

Pelo exposto, requer.

a) Seja a presente recebida, processada e julgada na forma da Lei;

b) Que seja reconhecida, por esta Comissão de Licitações, a inadequação

do pi"esente Edital, no que diz respeito à comprovação da capacldade

econôm ica-financeira das licitantes ;

c) - Exctuir a exigência de índice de Liquidez lnstantânea (lL!) mínimo de

0,90, item 10.4.2.4; e

RGS Engenharia S.A i CNPJ i9jJ68 22'ii1u01-12
Rua Cândido Portinari, no 55 Bairro Sáo Sebastião - Porto Alegre - RS

CEP 91.060-020 - Fone: (51) - 3508-8000
www. rgsengenharia.com. br / cadastro@rgsengenharia.com.br
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.4. d) Seja alterado o índice de Endividamento Total (ET) para valores entr-e

0,75 a 1,0, item í0.4.2.5;

e) Por fim, que conforme previsto no artigo 60 da Lei no 14.133121, seja

incluida no edital cláusula prevendo o reequilíbrio contratual, mediante

fatos extraordinánios que possam occrrer, impactando a execuçâo do

contrato, para que permaneça sustentável economicamente; e

A.rt.124...

di para restabelecer o equilíbrio econôrnico-financeiro inicial do contrato
em caso de forçamaior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis deconsequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, emqualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato.

Í) Que o Edltal seja retlficado e republicado, corn as alteraçÕes nequeridas

nos terrncs da fundamentaçâo $upra.

Porto Alegre, 28 de maio de 2026.

VANDERLEIANTONIO AssinadodeformadisítalporvANDERLE!

s I M I o hr Ar-r-o : 5 e 5 I I 3 6 7 0 0 ü â},l3Jl?*T!:#[?,'# §i,3í: "
RGS ENGEN!.{ARIA S.A"
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